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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.00003-00/2017/SEDUC
OBJETO: Formação de Registro de Preços pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, para a contratação de empresa especializada, em Prestação de Serviços de Hospedagens,  para atender aos Jogos Escolares de Rondônia/2017, em sua Fase Paralímpica, a ser realizada no município de Cacoal – RO; Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Ji-Paraná – RO; e, Fase Final Juvenil a ser realizado no município de Porto Velho - RO para um período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
IMPUGNANTES: XXX
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para a IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe enviada pela empresa XXX, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 11/04/2017, às 18h00min, a empresa XXX impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão previstos no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 99/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, que neste caso estava marcada para o dia 13/04/2017, sendo adiada para o dia 26/04/2017 e depois suspensa a licitação, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
Considerando que a matéria impugnada se refere à exigência originária no Termo de Referência a impugnação foi encaminhada para a SEDUC objetivando manifestação daquela pasta, que se manifestou nos termos seguintes:
“II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE
A empresa apresenta impugnação quanto ao item 26.16 do edital, que assim descreve:

”26.16. Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no item 10 do Termo de Referência – anexo I deste edital.

10.1. Não poderá subcontratar o objeto do presente Termo de Referência, sem o consentimento prévio da SEDUC e desde de que demonstrada a inviabilidade técnico-econômica da execução integral do objeto por parte da contratada, a qual, caso haja, após análise do pedido, inclusive com verificação prévia in loco das instalações a serem utilizadas, devendo estas, estar de acordo com as especificações contidas no item 2.3 e demais condições deste Termo de Referência, podendo ser permitido até limite máximo de até 49 % (quarenta e nove por cento) constante do contrato”
A IMPUGNANTE, alega ser tal exigência absolutamente desnecessária, pois afronta às normas que regem o procedimento licitatório, citando o art. 3º, da Lei nº 8666/93,

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;
Aduz que,” na medida que o indigitado item do Edital está a exigir que somente poderão participar do processo licitatório hotéis. Não resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita consigna cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter competitivo, e que deve presidir toda e qualquer licitação, uma vez que a nossa empresa é uma agência de viagens e organizadora de eventos certificada EMBRATUR, e somos detentores de contratos de fornecimento de hospedagem e alimentação com vários órgãos das esferas, Municipal , Estadual e Federal e com vários atestados provenientes dos serviços prestados para os referidos órgãos.”

Por fim, Ataca: DA INAPLICABILIDADE DE RESTRIÇÃO TERRITORIAL:

 É clara a regra legal expressa de não impedimento de participação de licitantes em razão de não se estabelecerem no local onde a licitação será realizada e não o contrário, senão vejamos a Lei 8.666/93:

“Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado. Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou sediados em outros locais.”

 Assim, é o entendimento do i. Marçal Justen Filho:

“O domicílio do licitante é irrelevante para fins de licitação. Qualquer cláusula que diferencie os participantes segundo seu domicílio é nula por ofensa ao princípio da isonomia e especialmente ao artigo 19, III da CF/88” Reforça-se este ditame, com as orientações da Constituição Federal de 1988, quando:

Como se não bastasse, os itens objurgados, fere igualmente o princípio da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição Federal.

Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item apontado, pelo mero cotejo com a letra fria da lei, despiciendo é arrostar cometimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos Pretórios. “

Após vasta explanação, a IMPUGNANTE pleiteia que:

Declare-se nulo o item atacado;

Determine-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 86666/93.

RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO

Pois bem, diante dos argumentos apresentados pela impugnante, a equipe técnica desta Secretaria posiciona-se da seguinte forma: 

 Item 26.16 do Edital e Subitem 10.1 do termo de referência, acima especificados e atacados pela IMPUGNANTE;

 A este respeito a própria Lei 8.666/93, em seu art. 72, estabelece que o contratado poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite estabelecido, em cada caso, pela Administração. De acordo com o art. 78, inciso VI, da mesma Lei, a subcontratação total ou parcial do objeto, não admitida no edital e no contrato, constitui motivo para rescisão do contrato. Portanto, a Administração deverá avaliar a conveniência de permitir a subcontratação, respeitados os limites no caso concreto em até 49% (quarenta e nove por cento). 

No caput do art. 3º da Lei 8.666/93, garantida a isonomia, a licitação busca a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Como corolário dessa evocação, a "melhor proposta" envolve, necessariamente, a escolha da empresa apta a executá-la. Nada se aproveita de uma ótima oferta apresentada por uma empresa inábil; nesse caso, não se trataria, por óbvio, de contratação vantajosa.

Em outras palavras, Segundo Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª Ed. pg. 45/46).
É pré-requisito da contratação a certeza da boa execução do objeto. Muitos dos dispositivos da Lei de Licitações provêm desse princípio. O art. 30, é um deles. 

“Celso Antônio Bandeira de Mello (Licitação, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980, p.3), a primeira das finalidades da licitação – a obtenção da melhor proposta – pode ser frustrada, por vício jurídico ou insatisfação das propostas. O eminente Diógenes Gasparini (Direito Administrativo, 11ª Edição, Saraiva, pg. 470) ensina que a seleção dessa melhor proposição ocorre entre as apresentadas por interessados que pretendem contratar com a entidade obrigada a licitar e que atenderam o seu chamamento. Segundo o doutrinador, não se poderia aproveitar qualquer proposta, ainda que seja melhor que a melhor das apresentadas” (...).

Ademais, a alegação, da IMPUGNANTE sobre o edital estar ferindo o princípio da Isonomia, não encontra justificativa plena, pois existem vários entendimento de que é legal a subcontratação excepcional de parte técnica e materialmente relevante do objeto, o próprio Acordão do TCU- 2.073/2010, Acordão TC – 008.543/2011-9 retratam a pacificação da matéria perante os Tribunais.

Não restou claro, a pretensão da IMPUGNANTE, ao mencionar restrição territorial, uma vez que o edital e tão pouco o Termo de Referência trazem qualquer limitação a este respeito. O fato é que os serviços serão realizados nas cidades que irão sediar os jogos, conforme especificação do objeto, compreendendo os municípios de Cacoal, Ji-Paraná, Porto velho. Não fazendo nenhum sentido contratar hospedagem em lugares diferentes dos previstos em edital.

Não há limitação territorial de participação, mesmo porque, trata-se de um Pregão Eletrônico, onde somos cônscios que empresas devidamente habilitadas de todo o País, poderão participar.

 Vale ressaltar, que habilita-se a participar do certame, empresas que verdadeiramente tenham o objeto social compatível com o objeto a ser contrato, ou que de alguma forma atuem no mercado mesmo que na condição comprovada de arrendatário, conforme previsão editalíssima. 

Por todo o exposto, e por entendermos que a IMPUGNANTE, apresentou uma peça se não equivocada, no mínimo confusa, esta equipe técnica prima por não acatar a impugnação, uma vez que não constatou-se qualquer irregularidade nas exigências contidas em edital.”

III – DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação da Secretaria de Estado da Educação e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação. 
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeira e Equipe de Apoio, através do telefone (69) 3216-5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 16 de Maio de 2017.
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